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Comissto de Licilação

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 15.004(2020 - PE - SECRETARIA
DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

Regido pela Lei nO 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei nO 8.666 de 21/06/93
(atualizada), Decreto nO 10.024, de 20 de setembro de 2020, e Lei Complementar nO 123, de 14 de

dezembro de 2006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por i,ntermédio do pre?o�iro Max R?nn�
Pinheiro, nomeado pela Portaria nO 0104/003/201'1. de 01 de abril de 2019, torna pubhco que real�zara
licitação na modalidade PREGÃO, na forma El;.ETRONICA, pelo ¥ENOR PREÇO POR ITEM, atraves do
site: www.bll.org.br. objetivando a AQUISIÇAO DE DOIS VEICULOS TIPO PASSEIO (RATCH)
COR BRANCA o (ZERO) KM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS ATRAVÉS DO PROGRAMA IGD-SUAS E
DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL-PSE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos
no Anexo I - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br

PREÃMBULO

Inicio do recebimento das propostas e habilitação: 29/04/2020, ás 16h

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 13/05/2020, ás 07h

Abertura das propostas: 08hs do dia 13/05/2020

Inicio da sessão de disputa de preços: 09hs do día 13/05/2020

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF.

1. DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme

abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;

2. LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta licitação;

3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e economlco­

financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;

4. ADJUDICATÁRIA: Pessoajuridica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Quixeramobim que é signatário do instrumento contratual;

6. CONTRATADA: Pessoajuridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato

com a Administração Pública;

7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que

realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,

abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor

preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de

apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;

8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,

no minimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistêncía o Pregoeiro durante a realização do

pregão;

9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licítação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,

decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licítação, decidir os recursos contra atos do

Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
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licitação por meio eletrânico e promover a celebração do contrato;

10. PMQ: Prefeitura Municipal de Quixeramobim;

11. DOE: Diário Oficial do Estado;

12. DOU: Diário Oficial da União; .'
13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de .Lici�aç�es do Br�sil, entidade convemada com o
Município de Quixeramobim mediante Termo de ApOlO Tecmco-OperaclOnal.

2.0. DO OBJETO

2.1- A presente licitação tem por objeto a AQIDSIÇÃO DE DOIS VEícULOS TIPO PASSEIO
(RATCH) COR BRANCA o (ZERO) KM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS ATRAVÉS DO PROGRAMA IGD-SUAS E
DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL-PSE.

2.2- Valor Médio estimado: R$ 91.346,67 (noventa e um mil e trezentos e quarenta e seis reais e sessenta

e sete sentavos).

2.3- Compõem o presente instrUl!.1ento, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO
ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

3.0. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

3.1-Poderão participar desta licitação qualquer pessoa jurídica sob a denominação de sociedades

empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anânima e

limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente

estabelecidos neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de

Quixeramobim e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo�
seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa

de Licitações do Brasil, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de

chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e subseqüente

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data

e horários estabelecidos neste edital.

3.1.1- Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da ínobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

3.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos

números: Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3097-4646, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou

pelo e-mail contato@blI.org.br.

3.1.3- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações do Brasil através de

contato telefônico pelo número (41) 30974600 ou pelo site www.bll.org.br. link - termo de adesão.

3.2- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações ínerentes ao
pregão eletrônico.

3.3- Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.
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3-4-Não poderão participar desta licitação pessoas jurid.ic.as declaradas inidôneas e impedidas de
contratar com a Administração Federal, Estadual e Mumclpal, bem como aquelas que não tenham
providenciado o credenciamento prévio na Bolsa de Licitações do Brasil.

3.5-Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irre�laridade,. até o�
(três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, devendo o Pregoeiro encam�nhar a
autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo de 24 horas, a contar da hora do recebImento

do ato que a tenha motivado.

3.6-0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.7-lncumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.8-0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão

Eletrônico (acesso ao sistema) da Bolsa de Licitações do Brasil.

3.9-0s trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento de
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "acesso publico" constante da página eletrônica da Bolsa

de Licitações do Brasíl: www.bll.org.br/acessopublico.

3.1O-A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de seu operador

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de

habilítação previstas no Edital.

3.11-0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

3.I2-A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utílizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de

Licitações do Brasíl;

3.I3-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações do Brasil a9
responsabilídade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; \

3.I4-A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa de

Licitações do Brasil.

3.15-0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de

Licitações do Brasíl, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilízação dos

recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade;

3.I6-Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de taxa de

utilizaç�o do Sistema Eletrônico de Licitações, no valor fixo de 1,5% (um inteiro e cinquenta

centéSImos por cento), por item vencido, com teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais);

3.17-A taxa de utilízação de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de

desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela

prestação de serviços, nos termos do artigo 5°, inciso III, da Lei nO. 10.520/2002;

3:18-0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão,

dlretamente à Bolsa de Licitações do Brasil, através do email: contato@bll.org.br ou pelo telefone (41)
30974600, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento;
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4.0-DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

4.1-0 licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletl'ônico especifico, no horário e

dia previstos neste edital.
4.2-No preenchimento da 'proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo
próprio as ESPECIFlCAÇOES dos produtos ofertados2 conforme a ficha técnica descritiva �o pr?du�o.
4.3-A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇOES das EMPRESAS neste campo lmphcara na
desclassificação imediata da mesma.
4.4-Prazo de validade da proposta, quc não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias;

4.5. ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:
4.5.1- O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de lote inferior ao determinado pelo edital.
4.5.2- Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da
determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao

centavo, sendo as razões resultantes desprezadas ao final dos cálculos.
4.5.3- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de operacionalização
do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à execução do objeto.

4.6-DOS LANCES

4.6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sístema, terá início a sessão pública do pregão, na forma
eletrônica,com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a

aceitabilidade das propostas.

4.6.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema

para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante f.erá imediatamente informado

de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

4.6.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sído anteriormente

registrado no sistema.

4.6-4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e�
registrado em primeiro lugar.

4.6.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE

AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão

desclassificados.

4.6.6. Fica a critérío do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou

situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

4.6.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão ínformados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50

4.6.8: r-:0 caso .de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma

Eletromca, o slstem� eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances,

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

4.6.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minut�s, a_sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comumcaçao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

4.6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E
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FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

+6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apó� esse �razo, o
sistema eneaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera o penodo de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

4.6.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

4.6.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em

-. até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

4.6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

4.6.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estahelecida nos itens anteriores, haverá
o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

4.6.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitír o reinício da etapa

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de

habilitação.

4.6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

4.6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do�
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. ' \

4.6.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

4.6.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor

preço e valor estimado para a contratação.

4.6.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

4.6.21.. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas
posterIOres alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP.

4:6.22:1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas

sltuaçoes em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por

cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances;

4.6.22.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos
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termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando,
apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, _no p'razo
máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos I�nces, sob pena de preclusa�. E de
responsabilidade da licitante a sua concxão com o sistema eletrômco .d,!rant� o prazo �clma re�endo'para
o exercicio do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condlçoes aCima refendas, sera analisada
sua documentação de habilitação;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão c?n�ocadas
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hlpotese do
subitem 8.20.1, na ordem c1assificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo
estabelecido no subitem 8.22.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor

proposta.

4.6.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor

de referência definido pela administração pública.

4.6.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do

preço ofertado para que seja obtido preço melhor.

4.6.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão nO 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

inexequível.

4.6.26. Considera-se ínexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.o-DA HABILITAÇÃO

5.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA

5.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR
JUNTO A PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO
ESTABELECIDQS PARA O FIM DO .RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO,
QUANDO, ENTAO, ENCERRAR-SE-A AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA

DOCUMENTAÇÃO.

5.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, �

1° da LC nO 123, de 2006.

5.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
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quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

5.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so�ente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do enVio de

lances.

5.1.8. POSTERIORMENTE, OS MESMOS DOCUMENTOS ANEXADOS NA PLATAF0J!MA DA
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL PELA EMPRESA VENCEDORA , DEVERAO SER
ENCAMINHADOS EM ORIGINAL OU CÓPIA DO ORIGINAL AUTENTICADA
EXCLUSIVAMENTE POR CARTÓRIO COMPETENTE OU, ATRAVÉS DE CÓPIAS SIMPLES,
CASO A EMPRESA APRESENTE OS ORIGINAIS PARA SIMPLES CONFERÊNCIA, NO
PRAZO MÁXIMO DE o2(DOIS) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA CONVOCAÇÃO FEITA PEW
PREGOEIRO NO SISTEMA VIA CHAT, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS

READEQUADA, PARA A CENTRAL DE LICITAÇÕES MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, A

FIM DE COMPROVAR A AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS NA

PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÓNICAS.

CENTRAL DE LICITAÇÕES DE QUIXERAMOBIM PREGÃO ELETRÓNICO DE N°
15.004/2020-PERP

ENDEREÇO:

RUA: MONSENHOR SALVIANO PINTO, N° 707 - CENTRO - CEP 63.800-000 - QUIXERAMOBIM ­

CE.

PREGOEIRO: MAX RONNY PINHEIRO

5.1.9. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o

recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 11.1.8

5.1.10. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido,

acarretará nas sanções previstas no item 15, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que

apresentou a proposta ou o lance subseqüente.

5.1.11. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação e

da proposta de preços do participante, implicará na inabilitaçã%u desclassificação do licitante.

5.2. DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa

me;cantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de

sociedade.s �mpresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de

seus admmlstradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
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5.2.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de soc�edad�s simples, ��operativa - no Cartório
de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da .dlretona em �x�rclclO; de�endo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartono de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

5.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de �mpresa ou sociedade estrangeira �m
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2.1.5. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de
identificação com foto válido na forma da lei;

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL PARA PESSOA JURÍDICA
5.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou sede do licitante;

5.2.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

5.2.2-4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

5.2.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e na trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão

de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa;

5.2.2.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.666/93, sendo facultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a

revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

5.2.3. RELATIVAÀ QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA
5.2.3.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo

distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica.

5.2.3.2. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada

certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.

5.2.4. RELATIVAÀ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:
5.2.4.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por

pessoa juridica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação,

comprovando que o licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação;
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5.2.4.2. A Administração se resguarda no direito de dilige�ciar jun!o à pessoa jurid!ca emitente do
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter mformaçoes sobre o fom;�lmento prest�do
e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatonos do conteudo
declarado.

5.2.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA .
5.2.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menor.es
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezessels)
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo

constante no ANEXO llI.1, deste edital;

5.2.5.2. Declaração de que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a
serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos

constantes neste Edital, conforme modelo constante no ANEXO llI.2, deste edital;

5.2.5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus Anexos,

conforme modelo constante no Anexo llI.3, deste Edital;

5.2.5-4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante no Anexo III-4, deste Edital (art.32, �2°, da Lei n.O 8.666/93).

5.3. ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
5.3.1. Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ,

ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele

é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

5.3.2. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

5.3.3. Somente serão aceitos os documentos enviados via arquivo digitalizado e anexado ao sistema, não

sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem

permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro, exceto os originais ou cópias

autenticadas dos documentos enviados via arquivo.

5.3-4 As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falêneia e concordata, caso exigidas

neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitid�

nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão. .

5.3.5. O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o

licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob

pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

6.0. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

6.1. O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações do Brasil deverá ser providenciado até 01 (um) dia

antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e

data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento

às exigências de habilitação previstas no edital.

6.2. A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo

pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas

com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de

preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação

9



GOVIINO MIINIONL

QUIXERAMOBIM
Cudcn:lo bem do Corao;6o cio Cearo

Comissão de Licitação

exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital.

6.3. Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.

6.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;

6.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes_ dos
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessao;

6.6. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de

menor valor;

6.7. A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo pregoeiro implica na
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito

de ordenação das propostas.

6.8. Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em

10 lugar para que seja obtido preço melhor.

6.9. Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se

refere à exeqüibílidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados.

6.10. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123,

de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa

ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

6.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

6.10.2. Para efeito do disposto no 6.10, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de

preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I

deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.13.1

deste Edital, na ordem c1assificatóría, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco

minutos cada, sob pena de preclusão; .S(

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte \
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item deste Edital, será realizado sorteio para definir

aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

6.11. Na hípótese da não-contratação nos termos previstos no item deste Edital, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.12. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor

de referencia definido pela administração pública.

6.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e os

presentes à sessão serão comunicados.

6.14. Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro analisará os documentos de

habílítação do licitante classificado em 20 lugar - e, assim sucessivamente, até a apuração de um que

atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço

melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.

10



GO'IUNO MUNIl:l1'AI.

QUIXERAMOBIM
Wciaodo bem do ÚlroçOO do Ú9IlRÍ

Comissão de Ucitação

ia, o Pregoeiro solicitará dos licit�n�es a manife�tação. so?re ,a inte?ção de interpo�
dos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicara o obJeto ao vencedor,
;tação de recurso, esta será feita com Registro em ata da sintese das razões do recorrente,

10 juntar memorial.

manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito ao

) processo será adjudicado e homologado.

mento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o

lor.

aridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será

lalquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o

.ro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e

ertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

ro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros

licitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter

lios para as suas decisões.

procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão Registrados em ata

stema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances

demais informações relativas à sessão pública do pregão,

citante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente

r, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da

da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro.

iro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,

dem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e

ato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. R

� decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta \
lr-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no

,aeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma

nente.

. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES

lerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de

lver, apresentando o MENOR PREÇO POR ITEM E TIVER ATENDIDO As
: DE HABILITAÇÃO DESTE EDITAL.

evadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

assificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que:

1 às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se os

ílise dar-se-á posteriormente.

;classificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem preços

� inexeqüiveis.

J da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico e/ou por

Diário Oficial do Estado e Internet e de relatório a ser afixado em flanelógrafo na Rua
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Monsenhor Salviano Pinto, nO 707, Centro, Quixeramobim, durante 05 (cinco) dias, assinado pelo
pregoeiro no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.

8.0. DAADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1. A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou !an�e, se houve�, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da compete�cla do Preg?�lro:. e,
caso haja interposição de recurso, da autoridade superior competente do órgão de origem desta hCltaçao,
que também promoverá a homologação.

8.2. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.

8.3. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

9.0-DO CONTRATO

9.1. O Municipio de Quixeramobim, com a interveniência da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento

Social, assinará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação,

podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo

justificado e aceito pelo Contratante.

9.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação

regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação\
e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da

aplicação das sanções cabíveis.

9.3. O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,

observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim

sucessivamente.

9.4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,

deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar

com o Municipio de Quixeramobim e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.0. DA DURAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - O prazo de vigência contratual sera 12 MESES, contado a partir da sua assinatura, devendo ser

publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nO 8.666/1993.

10.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n°

8.666/1993, alterada e consolidada.

11.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no

orçamento municipal vigente da Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA

SOCIAL, classificados sob a dotação orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos
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discriminados abaixo:

• 1502.08.244.1505.2.100 / 4-4.90.52.00 /1311000000

• 1502.08.244.1505.2.100/4-4.90.52.00 /1311000000

12.0. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

12.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

12.1.1 - Dentro do prazo de vigência do �ontrato e mediante solic!tação da c�ntr.atada, 0AS �reços
contratados poderão sofrer reajuste após o mterregno de um ano, aphcan�o-se o lI!,dlce economlco �o
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do lBGE, ou outro indlce em VIgor, caso esse seja

extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.

12.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

12.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

12.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,\

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

12.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do principe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do

equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal nO

8.666/93, alterada e consolidada.

12.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos

componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo

CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

13.0. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no � 1", art. 65, da Lei n" 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

14.0-DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

13
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14.1 - Quanto à entrega:

14.1.1 - O objeto deverá ser entregue ell.l conformidade. com as especi�ca�ões estaJ;!elecidas
instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local mdICado abaixo:

neste

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE QUlXERAMOBIM

14.1.2 - O prazo de entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da
Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

14.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02
(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados

� como inadimplemento contratual.

14.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de
Referência será exclusiva does) servidor(es) autorízado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de
acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da

Lei 8.666/93.

14.1.5 - O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por

parte da inadímplente.

14.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de

Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos,

será rejeitado o recebimento do mesmo.

14.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até 0\

prazo limite do item 5.1.3.

14.2 - Quanto ao recebimento:

14.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

14.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo

de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do

recebimento provisório.

14.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

14.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

correç�es. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida

correçao.

14.2.5 - O recebimento do objeto, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta­

feira, nos horários de 08:00hs às 12:00hs e de 14:00hs às 18:00hs.

14.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do item em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

14
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14.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.

14.2.8 _ A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

14.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo. �om as especificaçõe,s, que ;1er a �correr, não
justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sUjeItando a Contratada as sançoes preVlstas.

15.0. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

15.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

15.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

15.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas
ao estabelecido no !hO, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

15-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou

redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a

execução contratual.

15.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos

sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratual.

15.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. f\

15.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito o

em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado
da sua notificação.

15.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo

oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

15.9 - O objeto que apresentar violação de qualquer espécie, deverá ser substituido pelo fornecedor, ainda

que na fase de análise/recebimento.

15.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas

comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de

temperatura, umidade, limites e posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais

recomendações do fabricante, se for o caso.

15.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de
embarque, desembarque e transporte.

15.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

15.13 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser finnado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato.

15
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15.14 _ Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a_ mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçoes formuladas.

15.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

15.16 _ Entregar o objeto de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de

marca diversa.

16.0. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

16.1 _ Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra /
Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho.

16.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas

alterações posteriores.

16.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

16-4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

16.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

16.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

16.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

16.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

16.9 - Devolver o objeto que não apresentar condições de serem utilizados.

16.10 - Solicitar a troca do objeto mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado.

16.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do item e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

17.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar

com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edítal e no termo de contrato e das demais cominações

legais.

17.2. Ola) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou

parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento

contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - A;dvertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.O 8.666/93, poderá ser aplicada nos

segumtes casOs:

a) descumprimento das obrígações e responsabilidades assumidas na licitac;ão;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção maís grave.
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da

comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item

17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

17-4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência

ou insuficiência de crédito doCa) contratadoCa), o valor devido será cobrado administrativamente ou

inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

encargos correspondentes.

17.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; -Ç

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos \
ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

17.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de

05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0%

(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por

caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

17.8. As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e

no prazo de 48 Cquarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

18.0. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS
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18.1. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo
legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para

responder pelo proponente.

18.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do

edital.

18.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos.

18.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

18.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

18.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do

data de recebimento da impugnação.

18.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

18.8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame

18.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de

habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará

através de mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a

qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é,

indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da

BLL, no prazo de 15 (quinze) minutos.

18.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dO\

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

18.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

18.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

18.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

18.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

18.15. As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da

BLLCOMPRAS e caso aceitos enviados por email ou protocolados em duas vias. Esta via deverá estar em

papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para

que possa ser anexada no processo- Junto com este documento original. deverá ser enviado também uma

cópia por e-mail para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão

cabida à este.

19.0. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
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19.1. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver

sofrido;

d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80,

incisos I a IV, ambos da Lei nO 8.666/93.

20.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena
e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes

nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa

juridica, bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

20.2. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e

suficiente para justificar o ato;

20.3. Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será Registrado no horário oficial de

Brasilia, Distrito Federal.

20-4. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, na

mesma hora e local.

20.5. Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Licitação da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, localizada na Rua Monsenhor Salviano Pinto, nO 707 - Centro,

Quixeramobim/Ce, no horário de 08:00 às 12:00 horas, ou poderá se lido através do site:

www.blI.org.br, ou ainda no Portal da Transparência: www.tce.ce.gov.br/licitacoes.

20.6. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro, durante o expediente normal, na Rua

Monsenhor Salviano Pinto, nO 707 - Centro, Quixeramobim, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

20.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade

competente, nos termos da legislação pertinente.

21.0. DO FORO

21.1. Fi�a �leito ,o foro da Comarca de 9uixeramob£m, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controverSIa Oriunda do presente edItal, que nao possa ser resolvida pela via administrativa

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. '

Quixeramobi , 24 de abril de 2020

Max y Plinheiro

Pregoeiro do Município
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 - O presente termo tem como objeto a AQUISIÇÃO DE DOIS VEÍCULOS TIPO PASSEIO
(HATCH) COR BRANCA o (ZERO) KM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, ATRAVÉS DO PROGRAMA IGD-SUAS E
DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL-P8E, tudo conforme especificações contidas neste instrumento.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 - As aquisições de veículos se fazem indispensáveis tendo em vista a necessidade de se realizar as

atividades instrumentais e complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal dos

programas IGD SUAS e Proteção Social Especial, a fim de que, haja melhoria na oferta dos serviços sócio

assistenciais, bem como, no desempenho das atividades operacionais realizadas através da Secretaria de

Assistência e Desenvolvimento Social do Municipio de Quixeramobim.

3 - DAS ESPECIFICACÕES E OUANTITATIVOS:

3.1 - Descrição do item e quantitativo:

IITEMI! DESCRIÇÃO II UNIDADE II QTD.I
8317 - VEÍCULO TIPO PASSEIO (HATCH)
AUTOMÓVEL NOVO, o(ZERO) QUILOMETRO, SERÁ
CON�IDERADO VEÍCULO NOVO (ZERO QUILOMETRO)
O VEICULO ANTES DO SEU REGISTRO E LICENCIADO

(DELIBERAÇÃO DO CONTRAN N°64, DE 30 DE MAIO
DE 2008) O VEÍCULO SERÁ ENTREGE EMPLACADO E
DE PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM DOME DA

PREFEITURA MUNICIPAL. ANO DE FABRICAÇÃO

2019/2020 MOTORIZAÇÃO: 1.0 NO MÍNIMO, COR
BRANCA, MOD�LO HATCH , FLEX (GASOLINA

1 /ALCOOL) NO MINIMO 4 (QUATRO) PORTAS, MOTOR UNIDADE

COM POTENCIA MÍNIMA DE 73 CV, AR
CONDICIONADO, VIDROS ELETRICOS DIANTEIROS

- � .. '
DI�ÇAO HIDRAULICA OU ELETRICA, TRAVAS

ELETRICAS, FREIOS ABS E AIR BAG, CAPACIDADE

PARA (CINCO) PASSJ\GEIROS, CÃMBIO: MANUAL,
TANQUE DE COMBUSTIVEI: A PARTIR DE 47 LITROS,

ESTEPE ORIGINAL DE FABRICA E DE LINHA DE

MONTAGEM SEM ADAPTAÇÕES, COM TODOS OS
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO
CONTRAN.

2,00

3.2 - O objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes específicas para cada item.

3.3 - São Informações obrigatórias: marca e capacidade.
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3-4 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão ser atendidas em
sua íntegra quando da apresentação da proposta.

3.5 - Os produtos devem ser entregues original, em perfeito estado, sem sinais de violação e sem

inadequação do objeto.

4 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PRECOS:

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade
solicitada, os valores unitários em algarismo de cada item, o valor total em algarismo e l?or extenso, em
moeda nacional, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demaiS despesas �ue
incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto deste termo, mesmo que não estejam

registrados neste documento.

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a administração,

desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

4.3 - A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas neste termo, bem

como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.4 - A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do �1° do artigo 57 da Lei nO 8.666, de 1993.

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE QUIXERAMOBIM �
5.1.2 - O prazo de entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da

Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados

como inadimplemento contratual.

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da

Lei 8.666/93.

5.1.5 - O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por

parte da inadimplente.
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5.1.6 - A CONTRATANTE designará um sen�dor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da
entrega e a conferência desta com as especificações contida.s na "propost� de preços e .no Termo de
Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especlficaçoes contidas naqueles mstrumentos,

será rejeitado o recebimento do mesmo.

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o
prazo limite do item 5.1.3.

5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo
de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do

recebimento provisório.

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

5.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida

correção.

5.2.5 - O recebimento do objeto, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta­

feira, nos horários de 08:00hs às 12:00hs e de 14:00hs às 18:00hs.

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do item em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não

justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

6 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: -\
6.1 - O objeto fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso.

6.2 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do presente Termo

de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ónus para o Órgão
Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas.

6.3 - A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no período de garantia do objeto.

Deverá ainda garantir a qualidade e segurança de todos os itens fornecidos, com vista a evitar qualquer

acidente ou sinistro.

6-4 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens.

6.5 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da contratante
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6.6 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI
(quando for ocaso) e crachá de identificação.

7 - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:

7.1 _ Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocaqos no
orçamento municipal vigente da Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA
SOCIAL, classificados sob a dotação orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos

discriminados abaixo:

• 1502.08.244.1505.2.100/4-4.90.52.00/ 1311000000

• 1502.08.244.1505.2.100/4-4.90.52.00/ 1311000000

'-' 8 - DAS CONDlCÕES DE PAGAMENTO:

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal,

acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas
(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União

(PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domicíliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condições de habílitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo

com as especificações deste instrumento.

8-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

a condições de habílitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecído no �1°, do art. 65, da Lei Federal na 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
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9-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrent.es da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusao ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a

execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos

sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhista: e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçao

contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

-.. respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado

da sua notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período

oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo minimo exigido pela Administração.

9.9 - O objeto que apresentar violação de qualquer espécie, deverá ser substituído pelo fornecedor, ainda

que na fase de análise/recebimento.

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas

comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de

temperatura, umidade, limites e posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais

recomendações do fabricante, se for o caso.

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárías para a proteção durante os procedimentos de

embarque, desembarque e transporte.

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato.

9.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando

os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.16 - Entregar o objeto de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de

marca diversa.

10 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem

Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. -\
de Compra /
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10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessári�s ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a LeI Federal no 8.666/1993 e suas
alterações posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de su,a u�ida?e c�mp�tent�, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atendera ou justIficara de Imediato.

1004 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contrarual.

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.9 - Devolver o objeto que não apresentar condições de serem utilizados.

10.10 - Solicitar a troca do objeto mediante comunicação a ser feita pelo Setor de A1moxarifado.

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do item e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

11 - DO REAJUSTE E DO REEOUILíBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice económico do

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja
extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

lUA - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substiruição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiruto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econâmica extraordinária e extracontratual, poderá,
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mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n°

8.666/93, alterada e consolidada.

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA dcverá demonstrar analiticamente a variação dos
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

12 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

12.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar ciência à Administração, de

acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nO 8.666/1993, a ser informado e designado para

este fim pela contratante, quando da lavratura do instrumento contratual.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70, da Lei 8.666/1993.

12.3 - A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar

os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.

12.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer objeto que não esteja de

acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado

de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de

especificação.

13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

13.1 - O prazo de vigência contratual será 12 MESES, contado a partir da sua assinatura, devendo ser

publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nO 8.666/1993.

13.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal nO

8.666/1993, alterada e consolidada.

14 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

14.1 - A gestão do contrato será exercida pela Ordenadora de Despesas da respectiva Pasta ou quem este

vier a designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nO 8.666/93,
alterada e consolidada.

15 - DO VALOR ESTIMADO:

15.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de atividade do objeto
deste termo.

16 - DA SUBCONTRATAÇÃO

\16.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

17 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

17.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação
26



do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
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ANEXO II

MINUTADAPROPOSfA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° --12020

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma

Eletrônica nO 15.004/2020 - PE acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e

seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

REPRESENTM'TE e CARGO:

ENDEREÇO e TELEFONE:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDlÇÔES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

'" De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

III.L) 1° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

CNOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceará, que,
em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei .

............. ( ), de de 2o_.

....................................................................................

DECLARANTE
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III.II.) 2° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

CNOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceará, que
tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente
certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20_.

................................................................................... .

DECLARANTE
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111.111.) 3° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 2o_.

....................................................................................

DECLARANTE
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IlI.lV.) 4° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, sob as
penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, �2o, da Lei n.O 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 2o__•

o o o o 00 o o o o o o o o o o o o o o o 00 o o 00 o o o o o 00 00 o o o 00 o o 00 o o o o o 00 o 00 o o o o o 00 o 00 o o o 00 o o o o 00 o 00 o o 00 o

DECLARANTE
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURACÃQ

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação.

OurORGADO: Nome e qualificação.

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de
Quixeramobim, no processo de Pregão Eletrônico nO 15.004/2020 • PE, podendo o mesmo, assinar
propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a
documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os
demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao

fiel cumprimento deste mandato.

Local e data

---------------------------------------------------------------

Nome do representante Legal

CPFN° _
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° _

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O

MUNICíPIO DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, COM

.......................................................... , PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o Município de Quixeramobim, pessoa jurídíca de direito público interno, através da SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com sede na Rua , nO __ -

___, Quixeramobim/Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o nO 07.744.303/0001-68, peste ato

representado pe10(a) Ordenador(a) de Despesas da SECRETARIA DE ASSISTENCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Sr(a). doravante denominado de

CONTRATANTE e, do outro lado, , com endereço na Rua

....................................... , N0 , bairro , em , Estado do , inscrita

no sob o nO , representada por , CPF nO

............................... , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital

de Pregão Eletrônico nO 15.004/2020 - PE, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nO

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nO 10.520/02, de 17 de julho

de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal N°

8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nO 10.520, de 17/07/2002 devidamente homologado

pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL do Município de Quixeramobim-Ce.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1-0 presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE DOIS VEícULOS TIPO PASSEIO
(HATCH) COR BRANCA o (ZERO) KM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS ATRAVÉS DO PROGRAMA IGD-SUAS E
DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL-PSE. J(

CLAÚSULATERCEIRA - DO VALOR \
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o valor

global de R$ ( .).

CLAÚSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
4.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

4.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

4.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no 91°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

4-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da

sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
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redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a

execução contratual.

4.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam oy ve�haIJ.1 a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdêncl.a social, Imp?stos, en<:argos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhlsta� e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçao

contratual.

4.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresel}te condições de defeito ou

em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Orgão Contratante, contado

da sua notificação.

4.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

4.9 - O objeto que apresentar violação de qualquer espécie, deverá ser substituido pelo fornecedor, ainda

que na fase de análise/recebimento.

4.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas

comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de

temperatura, umidade, limites e posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais

recomendações do fabricante, se for o caso.

4.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de

embarque, desembarque e transporte.

4.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.13 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato.

4.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando

os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. --R

4.16 - Entregar o objeto de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de \
marca diversa.

cLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
5.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra /

Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho.

5.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas
alterações posteriores.

5.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

5.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
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5.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

5.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

5.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

5.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA

5.9 - Devolver o objeto que não apresentar condições de serem utilizados.

5.10 - Solicitar a troca do objeto mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado.

5.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do item e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

cLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTEGA

6.1 - Quanto à entrega:

6.1.1 - O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE QUlXERAMOBIM

6.1.2 - O prazo de entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da

Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados

como inadimplemento contratual.

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da

Lei 8.666/93.

6.1.5 - O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por

parte da inadimplente.

6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de-R
Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, "'­

será rejeitado o recebimento do mesmo.

6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o

prazo limite do item 6.1.3.

6.2 - Quanto ao recebimento:

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo

de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do
recebimento provisório.

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
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prazo.

6.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida

correção.

6.2.5 - O recebimento do objeto, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta­

feira, nos horários de o8:oohs às 12:oohs e de 14:oohS às 18:oohs.

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do item em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não

justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação

tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal,

acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União

(PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12-440/2011.

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições

de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se I) mesmo não estiver de acordo
com as especificações deste instrumento.

7-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

7.5.- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrIgação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, scm que isso gere direito a
reajustamento de preços.

CLAÚSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no
orçamento municipal para o exercício de 20__ da Secretaria de da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, classificados sob o código: ----,-e-I-e-m-e-n-t-o-d-e-d-e-s-pesa:
e fonte de recursos: ---,

--- ---

CLAÚSULA NONA - DO REEQUILíBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO
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9.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

9.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice económico do
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja

extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.

9.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

9.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

9.1.4 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

9.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

9.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

9.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da

Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio

económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal na 8.666/93,

alterada e consolidada.

... 9.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo

CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1- OCA) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no � 1º, art. 65, da Lei nO 8.666/93 e suas alterações

posteriores. -\

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidóneo, fizer declaração falsa ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar

com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.

11.2-.0(a) contratadora) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou

parcIal do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
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contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de

acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do

contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da

comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de

Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item

17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

11-4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, se�'

automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistên la

ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou

inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

encargos correspondentes.

11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atas ilícítos, visando frustrar os objetivos da licítação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos

ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.

11.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de

o:; (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0%

(cmco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabiveis, por
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caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

11.8- A1; sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras. venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este cdital, c
no prazo de 48 (quarcnta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

cLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
compctente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

-.. 12.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;

12.3- A rescísão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art.

80, incisos I a IV, ambos da Lei nO 8.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

13.1 - O prazo de \�gência contratual sera 12 MESES, contado a partir da sua assinatura, devendo ser

publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nO 8.666/1993.

13.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal nO

8.666/1993, alterada e consolidada.

cLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS J?
14.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do \
acordo entre elas celebrado;

14.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exígidas na licitação.

cLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes

assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

Quixeramobim/Ce, de dc 2020.

Ordenador(a) de Despesas da

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRATANTE

Nome do Representante da Emprcsa

Nome da Empresa

CONTRATADA

40



TESTEMUNHAS:

1. _

Nome:

CPF:

2. _

Nome:

CPF:

GOVUNO MUHICI'IU.

QUIXERAMOBIM
Cuidanda befl, .x, Como;óa do ÚIDrtI

Comissão de Licitação

•

41


